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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. APONTADAS A 

MATERIALIDADE E A AUTORIA DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 

SUPOSTO CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. Apontadas pela Corte de origem a materialidade e autoria da conduta 

em questão, para se infirmar a interpretação apresentada pelas instâncias 

ordinárias, de forma a possibilitar conclusão diversa da exarada no 

acórdão vergastado, é necessário imiscuir-se no exame do acervo fático-

probatório, o que demonstra a inadequação da via do habeas corpus.

2. Na hipótese, destacou a Corte de origem que “não se cogita de aplicar 

ao caso o princípio da insignificância. Isto porque, apesar da natureza do 

bem furtado ou do seu baixo valor monetário, a subtração, ainda mais no 

ambiente carcerário, é comportamento altamente reprovável e que deve 

ser coibido, além de punido administrativamente. Deixar tais atitudes 

impunes abriria margem para os presos subtraírem mais e mais, até 
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encontrarem o limite da impunibilidade, instalando o caos dentro do 

estabelecimento penal”.

3. Além disso, “[q]uanto à necessidade de a defesa técnica do paciente 

presenciar os depoimentos das testemunhas e o do próprio sentenciado, 

prestados no procedimento administrativo disciplinar instaurado para a 

apuração de falta grave, este Superior Tribunal de Justiça já se 

pronunciou em diversas ocasiões no sentido de que é imprescindível a 

demonstração de prejuízo para reconhecimento de eventual nulidade, 

ônus do qual não se desincumbiu a combativa defesa - em consonância 

com o princípio pas de nullite sans grief, consagrado no art. 563 do 

Código de Processo Penal. (AgRg no HC n. 736.555/RJ, relator 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 

Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)” (AgRg no 

HC n. 769.779/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, de 19/10/2022.)

4. Por fim, em relação aos consectários da infração disciplinar, é preciso 

ressaltar que a configuração da falta de natureza grave enseja vários 

efeitos (LEP, art. 48, parágrafo único), entre eles: a possibilidade de 

colocação do sentenciado em regime disciplinar diferenciado (LEP, art. 

56); a interrupção do lapso para a aquisição de outros instrumentos 

ressocializantes, como, por exemplo, a progressão para regime menos 

gravoso (LEP, art. 112); a regressão no caso do cumprimento da pena 

em regime diverso do fechado (LEP, art. 118), além da revogação em 

até 1/3 do tempo remido (LEP, art. 127).

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília (DF), 12 de agosto de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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encontrarem o limite da impunibilidade, instalando o caos dentro do 

estabelecimento penal”.

3. Além disso, “[q]uanto à necessidade de a defesa técnica do paciente 

presenciar os depoimentos das testemunhas e o do próprio sentenciado, 

prestados no procedimento administrativo disciplinar instaurado para a 

apuração de falta grave, este Superior Tribunal de Justiça já se 

pronunciou em diversas ocasiões no sentido de que é imprescindível a 

demonstração de prejuízo para reconhecimento de eventual nulidade, 

ônus do qual não se desincumbiu a combativa defesa - em consonância 

com o princípio pas de nullite sans grief, consagrado no art. 563 do 

Código de Processo Penal. (AgRg no HC n. 736.555/RJ, relator 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 

Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)” (AgRg no 

HC n. 769.779/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, de 19/10/2022.)

4. Por fim, em relação aos consectários da infração disciplinar, é preciso 

ressaltar que a configuração da falta de natureza grave enseja vários 

efeitos (LEP, art. 48, parágrafo único), entre eles: a possibilidade de 

colocação do sentenciado em regime disciplinar diferenciado (LEP, art. 

56); a interrupção do lapso para a aquisição de outros instrumentos 

ressocializantes, como, por exemplo, a progressão para regime menos 

gravoso (LEP, art. 112); a regressão no caso do cumprimento da pena 

em regime diverso do fechado (LEP, art. 118), além da revogação em 

até 1/3 do tempo remido (LEP, art. 127).

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

ANDRE LUIZ APARECIDO DOS SANTOS agrava da decisão de fls. 

136-140, em que indeferi liminarmente o writ para manter o reconhecimento de 

infração disciplinar de natureza grave, bem como os consectários dele 

decorrente.
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Para tanto, assere que, “uma vez presentes as atenuantes do art. 45 do 

RIP/SAP e as do art. 65 do CP, requer-se sejam estas levadas em consideração 

para, se acaso condenado o apenado pela falta grave em comento, ao menos mitigar 

a sua reprimenda, determinando-se o afastamento da penalidade de regressão.” (fl. 

164).

Requer, assim, “a reconsideração da r. decisão agravada, ou o 

provimento do Agravo Regimental para determinar o julgamento do feito pela C. 

Turma, e ao final, conceder a ordem de ofício e determinar a cassação do r. 

acórdão impugnado, em face da fundamentação inidônea, cumulada com o 

afastamento da falta grave ou sua desclassificação para outra de natureza 

média/leve, ou, ainda, a compensação da penalidade de regressão com as 

circunstâncias atenuantes invocadas” (fl. 165).

VOTO

Conforme já apontado na decisão vergastada, depreende-se dos autos 

que se reconheceu “a falta grave cometida no dia 04.04.2023, consistente em 

prática de fato previsto como crime doloso (furto), determinando a regressão ao 

regime fechado, a perda de um sexto do tempo remido e o reinício da contagem do 

prazo para fins de abrandamento carcerário” (fls. 119-120).

Asseriu a defesa, perante a Corte de origem, “em resumo, [...] que deve 

ser aplicado o princípio da insignificância, tendo em vista que a mera apropriação 

indevida de doces da unidade prisional não gerou lesão relevante ao patrimônio do 

Estado. Argumenta que a conduta é atípica, pois não se enquadra em qualquer das 

faltas graves previstas nos artigos 50 a 52 da Lei de Execução Penal. Postula, por 

isso, a absolvição ou, então, a desclassificação para falta de natureza média ou 

leve. Alternativamente, pede o afastamento da regressão de regime, tendo em vista 

a presença das circunstâncias atenuantes da pena dispostas no artigo 47 da 

Resolução SAP nº 144/2010 e no artigo 65 do Código Penal” (fl. 120).

Consoante oportunamente apontado pela Corte de origem, “[a] 
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Sindicância foi instaurada após os agentes de segurança penitenciária notarem o 

desaparecimento de um pote contendo bolo que estava na geladeira do setor 

administrativo, local onde André estava prestando serviço de limpeza, e, ao 

indagarem-no, ele admitiu que pegou o referido alimento sem autorização. Consta, 

também, do Comunicado de Evento que, na sequência, os funcionários lograram 

encontrar 47 doces de paçoca escondidos no banheiro utilizado pelos detentos que 

prestam serviços, os quais foram questionados a respeito, tendo o apenado Wagner 

Marques Lima assumido que subtraiu os produtos do almoxarifado sem 

autorização. Ao ser ouvido perante a Comissão Apuradora (fl. 43), o agravante 

confessou a prática da conduta faltosa” (fls. 120-121).

Ao negar o pleito defensivo, destacou que “não se cogita de aplicar ao 

caso o princípio da insignificância. Isto porque, apesar da natureza do bem 

furtado ou do seu baixo valor monetário, a subtração, ainda mais no ambiente 

carcerário, é comportamento altamente reprovável e que deve ser coibido, 

além de punido administrativamente. Deixar tais atitudes impunes abriria 

margem para os presos subtraírem mais e mais, até encontrarem o limite da 

impunibilidade, instalando o caos dentro do estabelecimento penal” (fl. 122, 

sublinhei).

Ademais, “Quanto à necessidade de a defesa técnica do paciente 

presenciar os depoimentos das testemunhas e o do próprio sentenciado, prestados 

no procedimento administrativo disciplinar instaurado para a apuração de falta 

grave, este Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou em diversas ocasiões no 

sentido de que é imprescindível a demonstração de prejuízo para reconhecimento 

de eventual nulidade, ônus do qual não se desincumbiu a combativa defesa - em 

consonância com o princípio pas de nullite sans grief, consagrado no art. 563 do 

Código de Processo Penal. (AgRg no HC n. 736.555/RJ, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 

21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)” (AgRg no HC n. 769.779/RJ, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, de 19/10/2022.)

Dessa forma, reputo ser inviável o acolhimento do pleito de absolvição 
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ou desclassificação da conduta, porquanto “registrou o Tribunal local a previsão 

legal da infração disciplinar grave, ao destacar que “tendo o agravante praticado a 

conduta tipificada como crime de furto, era mesmo de rigor imputar-lhe a falta 

grave do artigo 52 da Lei de Execução Penal” (fl. 123).

Urge consignar que, “para o reconhecimento dessa excludente de 

antijuridicidade é imprescindível que o agente não tenha alternativa senão a 

subtração de coisas que possam ser imediatamente consumidas para aliviar a fome, 

e tal circunstância não se comprovou na espécie, impossível, de fato, o 

acolhimento da tese de furto famélico’ (AREsp n. 2.043.217, Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, DJe de 29/04/2022). (HC n. 746.573, Ministro Olindo Menezes 

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), DJe de 28/09/2022, grifei.)

Assim, percebe-se que a instância ordinária apontou a existência de 

elementos a demonstrar a materialidade e a autoria imputada ao paciente, de 

modo que, para se infirmar a interpretação apresentada pelas instâncias ordinárias e 

possibilitar conclusão diversa da exarada no acórdão vergastado, é necessário 

imiscuir-se no exame do acervo fático-probatório, o que evidencia a 

impossibilidade de este Superior Tribunal apreciar o pedido formulado no writ.

A esse respeito:

 
[...]
3. A análise da alegada atipicidade ou desclassificação da falta 
grave demanda incursão fático-probatória, incompatível com a via 
estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.
[...]
5. Agravo desprovido (AgRg no HC n. 392.503/SP, Rel. Ministro 
Joel Ilan Paciornik, 5ª T., DJe 6/10/2017).
 

Por fim, em relação aos consectários da infração disciplinar, é preciso 

ressaltar que a Lei de Execução Penal estipula como um dos seus vetores o mérito 

do apenado, cuja avaliação se realiza a partir do cumprimento de seus deveres (art. 

39), da disciplina praticada dentro do estabelecimento prisional (art. 44) e, por 

óbvio, do comportamento observado quando em gozo dos benefícios previstos na 
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aludida norma de regência, quais sejam, o trabalho externo (arts. 36 a 37), as saídas 

temporárias (arts. 122 a 125), o livramento condicional (art. 131), a progressão de 

regime (art. 112), a anistia e o indulto (arts. 187 a 193).

Inserido nesse escopo, a configuração da falta de natureza grave enseja 

vários efeitos (LEP, art. 48, parágrafo único), entre eles: a possibilidade de 

colocação do sentenciado em regime disciplinar diferenciado (LEP, art. 56); a 

interrupção do lapso para a aquisição de outros instrumentos ressocializantes, 

como, por exemplo, a progressão para regime menos gravoso (LEP, art. 112); 

a regressão no caso do cumprimento da pena em regime diverso do fechado (LEP, 

art. 118), além da revogação em até 1/3 do tempo remido (LEP, art. 127).

A temática já foi enfrentada pela Terceira Seção desta colenda Corte 

Nacional, que, ao julgar os EREsp n. 1.176.486/SP, sedimentou a orientação de 

que a prática de falta grave resulta em novo marco interruptivo para 

concessão de novos benefícios, exceto indulto, comutação e livramento 

condicional, consoante estampa a ementa a seguir transcrita:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS, ENTRE ELES A PROGRESSÃO DE REGIME, 
EXCETO LIVRAMENTO CONDICIONAL E COMUTAÇÃO 
DAS PENAS. PRECEDENTES DO STJ E STF. EMBARGOS 
PROVIDOS PARA ASSENTAR QUE A PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE REPRESENTA MARCO INTERRUPTIVO PARA 
OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 1. 
O cometimento de falta grave pelo sentenciado no curso da 
execução da pena, nos termos do art. 127 da Lei 7.210/84, implica 
a perda integral dos dias remidos pelo trabalho, além de nova 
fixação da data-base para concessão de benefícios, exceto 
livramento condicional e comutação da pena; se assim não fosse, 
ao custodiado em regime fechado que comete falta grave não se 
aplicaria sanção em decorrência dessa, o que seria um estímulo ao 
cometimento de infrações no decorrer da execução. 2. Referido 
entendimento não traduz ofensa aos princípios do direito 
adquirido, da coisa julgada, da individualização da pena ou da 
dignidade da pessoa humana. Precedentes do STF e do STJ. 3. 
Para reforçar esse posicionamento, foi editada a Súmula 
Vinculante 09/STF, segundo a qual o disposto no artigo 127 da 
Lei 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite temporal 
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previsto no caput do artigo 58. 4. Entender de forma diversa, como 
bem asseverou o eminente Ministro CARLOS AYRES BRITTO, 
quando do julgamento do HC 85.141/SP, implicaria tornar 
despidas de sanção as hipóteses de faltas graves cometidas por 
sentenciados que já estivessem cumprindo a pena em regime 
fechado. De modo que não seria possível a regressão no regime 
(sabido que o fechado já é o mais severo) nem seria reiniciada a 
contagem do prazo de 1/6. Conduzindo ao absurdo de o 
condenado, imediatamente após sua recaptura, tornar a pleitear a 
progressão prisional com apoio em um suposto bom 
comportamento (DJU 12.05.2006). 5. Embargos providos para 
assentar que a prática de falta grave representa marco interruptivo 
para obtenção de progressão de regime prisional (EREsp n. 
1.176.486/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia, 3ª S., DJe 
1º/6/2012).
 

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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